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Prezado Wellington,
 
Comunicamos que as áreas certificadoras das metas I.1 e I.5 avaliaram a contestação da certificação realizada pela SEMAC/SE por meio do Ofício Externo n°
892/2026-SEMAC, de 29/07/2026, sendo que a pontuação da meta I.1 foi retificada, passando de 67,2% para 68%, e a pontuação da meta I.5 foi ratificada, conforme
Nota Técnica Conjunta nº 143/2026/COINT/SRE/SPP-SEI e Notas Técnicas nº 74/2026/COSEB/SRB-SEI e Nota Técnica nº 16/2026/COFIS/SFI-SEI, respectivamente,
que seguem anexas a este e-mail.
 
Desta forma, o percentual de alcance das metas do 3º período do 3º Ciclo do Progestão passa a ser 94,8% e a 3ª Parcela terá o valor de R$ 663.600,14 (seiscentos e
sessenta e três mil e seiscentos reais e quatorze centavos), conforme novo cálculo apresentado na tabela abaixo.
 
Informamos que, em decorrência dos limites de empenhos para cada mês aplicados à Agência, as parcelas só serão transferidas aos estados em dezembro/2026.
Quando liberado, daremos prosseguimento ao processo de transferência.
 
Alertamos à SEMAC/SE verificar com frequência se a instituição está com regularidade fiscal no CAUC (https://cauc.tesouro.gov.br/ng/#/extrato/detalhepara) de forma
a evitar a perda de empenho e pagamento da parcela ao final do ano.
 
Para qualquer dúvida, estamos à disposição. Gentileza confirmar o recebimento deste e-mail.
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NOTA TÉCNICA Nº 16/2026/COFIS/SFI-SEI


Processo nº 02501.001670/2023-22


Brasília, na data da assinatura.


 


 


 


À Superintendente Adjunta de Fiscalização
Assunto: Análise do pedido de Contestação da SEMAC/SE referente à certificação da meta I.5 do
Progestão do estado do Sergipe no exercício de 2025
Referência:         Processo nº 02501.001670/2023-22
                Documentos: SEI nº 0223406 e SEI nº 0225032


I. Introdução:


1. Trata-se de análise pedido de contestação feito pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente,
Sustentabilidade e Ações Climáticas – SEMAC/SE, por meio do Ofício nº 892/2026/SEMAC (SEI nº 0223406),
em que a Secretaria contesta o resultado da certificação atribuída à meta de cooperação federativa 1.5,
referente ao exercício de 2025, encaminhada pela SAS através do Despacho nº 29/2026/COAPP/SAS-SE (SEI
nº 0225032).


 


II. Do Pedido:


 


2. A SEMAC solicita reconsideração do resultado da certificação do item IV, referente à meta I.5,
referente à segurança de barragens, tendo em vista as alegações apresentadas a seguir:


“Informamos que a única fiscalização que não cumpriu fielmente o planejamento para 2025 foi a
barragem Lagoa do Rancho (DNOCS).


A diferença decorre do caráter operacional e dinâmico das atividades de fiscalização, que podem sofrer
ajustes em razão de demandas supervenientes, alterações de prioridade, condições de acesso,
disponibilidade de equipe ou outras circunstâncias não totalmente previsíveis no momento da
elaboração do plano. Dessa forma, o planejamento deve ser compreendido como uma referência
orientadora, passível de adequações ao longo de sua execução, sem que a não realização de uma
das fiscalizações represente, por si só, prejuízo ao cumprimento das metas institucionais.


Além disso, a penalização de 20% (perdido 0,5 de um total de 2,5) da nota seria demasiadamente
severa, já que uma barragem corresponderia a apenas 5%. Adicionalmente, o INFORME Nº 03, DE 28
DE JULHO DE 2025 – 3º Ciclo não menciona a obrigatoriedade de se realizar o total de fiscalização
previsto.”


 


III. Da Análise:
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3. Conforme detalhado no Informe nº 03 de 28 de julho de 2025, enviado a todos os estados, a
comprovação do item IV da meta 1.5, se dará da seguinte forma:


“Critério IV: Planejamento e avaliação das ações de fiscalização a partir de critérios de priorização.


● Forma de comprovação: Elaborar Nota ou Parecer Técnico  (2,5 pontos) e anexá-lo ao Relatório
Progestão, contendo:


a. Plano Anual de Fiscalização 2025 (PAF 2025): avaliação detalhada das ações de fiscalização
de segurança de barragens executadas em 2025 em relação ao planejado, mostrando as
barragens fiscalizadas (ou não fiscalizadas), os problemas/eventos que ocorreram no
período e se houve eventual necessidade de alteração no PAF 2025 (por exemplo:
acidentes/incidentes ocorridos, barragens que não foram fiscalizadas ou barragens novas
que foram incluídas, demandas do Ministério Público ou outros órgãos externos etc.);


b. Plano Anual de Fiscalização 2026 (PAF 2026): proposta de ações de fiscalização a serem
realizadas no ano de 2026, com a identificação das barragens, incluindo as atividades de
vistoria de campo e de escritório, cronograma de atividades, objetivo das campanhas e
pessoal de apoio necessário (incluindo consultoria externa se houver).”


4. Primeiramente, ressaltamos que a nota máxima do item IV é 2,5 pontos e a nota alcançada pelo
Estado foi de 2,0 pontos, por se ter sido considerado que a documentação apresentada contendo a
avaliação do PAF 2025 e a proposta do PAF2026 não atendeu ao conteúdo igualmente pactuado com todos
os demais estados. Ressalta-se que esse item IV conjuntamente com o Item V da Meta I.5 tem por objetivo
avaliar o resultado da atividade de fiscalização de segurança de barragens realizada pelo Estado.


5. Na análise Nota Técnica Conjunta nº 55/2026/SRB/SFI (Doc. SEI nº 0185384) foi considerado
que a Nota Técnica 04/2026 apresentada continha a análise do PAF 2025 sem, no entanto, apresentar o
detalhamento pactuado, que exigia a apresentação da análise dos resultados das atividades de fiscalização
realizadas. Na Nota Técnica encaminhada pela SEMAC consta apenas que em 2025 foram realizadas 18
(dezoito) visitas técnicas de campo, sendo 14 (quatorze) barragens enquadradas na PNSB e 04 (quatro)
barragens classificadas como de médio porte, e que, portanto, atendeu 100% do previsto no PAF2025.


6. Considerando que a Nota Técnica 04/2026 não contém o detalhamento pactuado das ações de
fiscalização de segurança de barragens executadas em 2025 e não faz nenhuma menção ao resultado das
atividades de fiscalização e situação da segurança das barragens avaliadas no PAF 2025, como pactuado no
item (a) do Informe nº 03, foi aplicada uma redução na Nota em 0,5 ponto.


7. Quanto ao questionamento sobre a redução da nota do item IV, ressaltamos que o Informe nº
03 deixa claro a forma e o conteúdo esperado para a comprovação do atendimento do item IV da meta, e
informamos que a redução aplicada não tem relação com a fato alegado de que apenas uma barragem do
DNOCS não foi vistoriada, e sim pelos motivos já descritos anteriormente.


8. Com relação ao segundo critério (V), não houve pedido de reconsideração, ficando mantida a
nota de 1,5 pontos.


 


IV. Conclusão:


 


9. Importante ressaltar, que houve também o pedido de reconsideração da nota do Item I da meta
I.5, cuja responsabilidade pela certificação da meta é da Superintendência de Regulação de Serviços
Hídricos e Segurança de Barragens – SRB.


10. Ante o exposto, recomenda-se o indeferimento do pleito, e a manutenção da nota do item IV
em 2,0 pontos, e a consequente manutenção da nota para a Meta Federativa I.5 (Atuação para Segurança
de Barragens) de 8,5 pontos, caso a SRB mantenha a nota avaliada no item I desta meta.


Atenciosamente,
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(assinado eletronicamente)
JOSIMAR ALVES DE OLIVEIRA


Coordenador de Fiscalização de Segurança de Barragens
 
 
 
De acordo.
À SAS para conhecimento e providencias.


 
 
 


(assinado eletronicamente)
IRACEMA APARECIDA SIQUEIRA FREITAS
Superintendente Adjunta de Fiscalização


 
 
 
 
 
NOTA TÉCNICA Nº 16/2026/COFIS/SFI


 


 


 


Documento assinado eletronicamente por Josimar Alves de Oliveira, Coordenador de Fiscalização de
Segurança de Barragens, em 10/08/2026, às 10:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.


Documento assinado eletronicamente por Iracema Aparecida Siqueira Freitas, Superintendente
Adjunta de Fiscalização, em 10/08/2026, às 10:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0227200 e o
código CRC 58BEE48D.


Referência: Processo nº 02501.001670/2023-22 SEI nº 0227200
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NOTA TÉCNICA Nº 74/2026/COSEB/SRB-SEI


Processo nº 02501.001670/2023-22


Brasília, na data da assinatura.


 


 


Ao Superintendente de Serviços Hídricos e Segurança de Barragens
Assunto: Análise do pedido de Contestação da SEMAC/SE referente à certificação da meta I.5 do Progestão do estado do Sergipe no exercício de 2025
Referência: Processo nº 02501.001670/2023-22 | Documentos: nº SEI 0223406, nº SEI 0225032 e nº SEI 0227200


I. Introdução:


1. Trata-se de análise pedido de contestação feito pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas –
SEMAC/SE, por meio do Ofício nº 892/2026/SEMAC (SEI nº 0223406), em que a Secretaria contesta o resultado da certificação atribuída à meta de
cooperação federativa 1.5, mais especificamente ao item I, referente ao exercício de 2025, encaminhada pela SAS através do Despacho nº
29/2026/COAPP/SAS-SE (SEI nº 0225032).


 


II. Do Pedido:


 


2. A SEMAC solicita reconsideração do resultado da certificação do item I, referente à meta I.5, referente à segurança de barragens, tendo em
vista as alegações apresentadas a seguir:


“b) Meta Federativa I.5. Atuação em Segurança de Barragens/Nota Técnica Conjunta nº 55/2026/COSEB/COFIS (Documento SEI nº
0185384):
A respeito do Item I, a Nota Técnica informa que o Estado não apresentou melhoria no ICI. No RSB 2024 o Estado possuía 54
barragens na faixa mínima, 12 na boa e 57 na ótima. Atualmente são 68 na mínima, 16 na boa e 53 na ótima, sendo que as
barragens que se tornaram boas estavam na faixa ótima em 2024.
Informamos que as 7 (sete) barragens mencionadas a seguir tiveram seus dados complementados no SNISB, em 18 de dezembro
de 2025, com informações que alteraram sua completude de mínima para boa.
1. Trapsa – Terraplanagem e Reflorestamento Agro-Pastoril LTDA (Coordenadas UTM: 8.762.781m N e 691.125m E);
2. Trapsa – Terraplanagem e Reflorestamento Agro-Pastoril LTDA (Coordenadas UTM: 8.763.042m N e 689.922m E);
3. Superintendência Regional de Sergipe do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Coordenadas UTM:
8.763.042m N e 689.922m E);
4. Curtume Souza LTDA (Coordenadas UTM: 8.807.188m N e 659.685m E);
5. Paulo Souza Dantas (Coordenadas UTM: 8.796.838m N e 650.637m E);
6. Getúlio Enoque Pereira (Coordenadas UTM: 8.846.435m N e 654.733m E);
7. Antônio Augusto Leite Franco Neto (Coordenadas UTM: 8.848.745m N e 648.376m E).


No entanto, o Sistema não armazenou as informações inseridas. Tal assertiva pode ser comprovada pela verificação de que as
Portarias de Regularização de Obra Hídrica (autorização) emitidas pela SEMAC para as referidas barragens, constam atualmente
no SNISB. Estas Portarias incluem os dados necessários (altura, capacidade, empreendedor e classificação quanto ao CRI e DPA),
além de outras informações adicionais (tipo de barragem, largura do vertedouro, comprimento do coroamento etc.), para
atingir a completude boa. Assim, seria um contrassenso termos coligidas as informações de campo, que demandam um grande
esforço, e não as ter digitadas no SNISB."


 


III. Da Análise:


 


3. Primeiramente, observa-se que o Estado forneceu, para identificação das barragens relacionadas na contestação, apenas os nomes dos
empreendedores e as respectivas coordenadas, não tendo sido informado o código identificador das barragens no SNISB. A busca pelos nomes dos
empreendedores não permitiu a identificação das estruturas no sistema, dado que os empreendedores ainda não estão cadastrados, sendo necessário
realizar a busca pelas coordenadas informadas.


4. Nesse procedimento, verificou-se que as barragens indicadas nos itens 2 e 3 apresentam as mesmas coordenadas UTM (8.763.042 m N e
689.922 m E). Dessa forma, não foi possível identificar, de maneira inequívoca, as duas estruturas individualmente no SNISB. Por esse motivo, foram
avaliadas seis das sete barragens relacionadas na contestação:
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5.
Quanto à alegação de melhoria do Índice de Completude da Informação (ICI) em razão da complementação dos dados das sete barragens em 18


de dezembro de 2025, esclarece-se que, para fins de apuração da Meta Federativa I.5, devem ser consideradas as informações efetivamente registradas
e disponíveis no SNISB até 31 de dezembro de 2025, conforme estabelecido no Informe de Implementação da Meta. O critério da Meta I.5 estabelece:


          “Melhorar o Índice de Completude da Informação – ICI no SNISB, em pelo menos 10% das barragens cadastradas no SNISB
para o RSB 2024/2025 (...), considerando as melhorias efetivadas até 31 de dezembro de 2025.”


6. Nesse sentido, a existência de informações em documentos externos ao SNISB, ainda que esses documentos contenham os dados
necessários para o preenchimento dos campos do sistema, não caracteriza, por si só, melhoria do ICI. Para que a alteração seja contabilizada na
apuração da Meta, é necessário que os respectivos dados estejam efetivamente registrados no SNISB.


7. No caso das seis barragens que puderam ser identificadas, a verificação dos dados disponíveis no SNISB demonstra que elas permanecem
sem empreendedor cadastrado. Ressalta-se que o preenchimento do campo “Empreendedor” é condição necessária para que a barragem avance da
faixa de completude “Mínima” para a faixa “Baixa”. Dessa forma, as estruturas permanecem classificadas na faixa “Mínima” e não apresentam, nos
dados registrados no SNISB, a melhoria de completude alegada na contestação.


8. Quanto à alegação de que o SNISB não teria armazenado as informações inseridas em dezembro de 2025, não foram apresentados
elementos que permitam comprovar a ocorrência de falha no sistema ou a efetiva inserção dos dados nos campos correspondentes. Ao contrário, na
verificação realizada, as seis barragens identificadas permanecem sem empreendedor cadastrado, embora o próprio Estado informe que as respectivas
Portarias de Regularização de Obra Hídrica contêm essa informação. Assim, a situação atualmente verificada no SNISB não permite confirmar a alegada
melhoria do ICI.


9. Embora as Portarias de Regularização de Obra Hídrica mencionadas pelo Estado constem atualmente no SNISB, sua existência não implica
que as informações nelas contidas tenham sido incorporadas aos respectivos campos estruturados da base de dados. Para fins de cálculo do ICI, são
consideradas as informações efetivamente cadastradas nos campos que compõem o índice, e não apenas a existência de documentos anexados ou
disponíveis no sistema.


10. Além disso, a apuração da Meta deve considerar informações que possam ser consultadas diretamente na base estruturada do SNISB. A
necessidade de acessar individualmente documentos ou arquivos associados às barragens e extrair manualmente deles informações para verificar a
completude dos dados não se mostra compatível com a finalidade do índice, que busca justamente avaliar a disponibilidade e a completude das
informações no sistema. A manutenção dos dados diretamente nos campos estruturados do SNISB também proporciona maior padronização,
transparência, rastreabilidade e facilidade de consulta pelos diferentes usuários do sistema.


11. Assim, ainda que o Estado disponha das informações necessárias em seus registros administrativos ou em documentos associados às
barragens, essas informações precisam ser efetivamente inseridas e mantidas nos campos correspondentes do SNISB para que produzam efeito sobre o
ICI e possam ser consideradas na apuração da Meta Federativa I.5. No presente caso, não tendo sido comprovada a alegada falha no sistema e
permanecendo as barragens identificadas sem o preenchimento dos campos necessários a evolução do cadastro, não há elementos que justifiquem o
reconhecimento da melhoria do ICI alegada na contestação.


 


IV. Conclusão:


 


12. Diante do exposto, considerando a análise realizada quanto ao pedido de reconsideração referente ao Item I da Meta Federativa I.5,
conclui-se pela manutenção do entendimento apresentado na Nota Técnica Conjunta nº 55/2026/COSEB/COFIS, não tendo sido identificados elementos
que justifiquem a alteração da pontuação originalmente atribuída ao item.


13. Registra-se, ainda, que o pedido de reconsideração referente ao Item IV, de competência da COFIS/SFI, foi analisado por aquela unidade,
que recomendou o indeferimento do pleito e a manutenção da pontuação para o referido item, conforme consignado na análise correspondente.


14. Dessa forma, considerando a manutenção das pontuações atribuídas aos Itens I e IV, não há alteração na avaliação da Meta Federativa I.5
– Atuação para Segurança de Barragens, permanecendo a pontuação final em 8,5 pontos.


 
 
 
 
 


    Atenciosamente,


 


 


 


(assinado eletronicamente) (assinado eletronicamente)
CAROLINA PIANA SERPA MÁRCIO BOMFIM PEREIRA PINTO


Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico Coordenador de Regulação de Segurança de Barragens substituto


 
 
 
 
 


    De acordo.


    Encaminhe-se à SAS, para prosseguimento.


 


 


 


(assinado eletronicamente)
ALAN VAZ LOPES


Superintendente de Regulação de Serviços Hídricos e Segurança de Barragens
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Documento assinado eletronicamente por Carolina Piana Serpa, Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico , em 17/08/2026,
às 14:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.


Documento assinado eletronicamente por Márcio Bomfim Pereira Pinto, Especialista em Geoprocessamento, em 17/08/2026, às 15:38, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.


Documento assinado eletronicamente por Alan Vaz Lopes, Superintendente de Regulação de Serviços Hídricos e Segurança de Barragens, em
17/08/2026, às 22:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0230175 e o código CRC 2C7BF485.


Referência: Processo nº 02501.001670/2023-22 SEI nº 0230175
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NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 143/2026/COINT/SRE/SPP-SEI


Processo nº 02501.001670/2023-22


 


Brasília, 19 de agosto de 2026.


 


À Superintendente de Regulação de Usos de Recursos Hídricos e à Superintendente de Planos, Programas
e Projetos


Assunto: Análise da Contestação do Estado de Sergipe referente à Certificação da Meta I.1 do
Progestão no Exercício 2025.
 


1. Esta Nota Técnica analisa a contestação apresentada pela Secretaria de Estado do Meio
Ambiente e Ações Climáticas de Sergipe (SEMAC) referente ao resultado da avaliação da Meta Federativa
I.1, especificamente no tocante ao atendimento dos Critérios I -Disponibilização no CNARH dos dados
cadastrais de usos e usuários de recursos hídricos de domínio estadual regularizados ao longo do período,
com base na Resolução CNRH nº 126/2011;II – Complementação no CNARH de dados adicionais sobre
águas subterrâneas referentes aos poços de usuários regularizados; eIII-A - Verificação da consistência
dos dados já disponibilizados no CNARH, devendo ser corrigidos ou justificados, quando couber,
certificados por esta Coordenação de Fomento à Integração Nacional de Regulação de Usos (COINT)/SRE
e pela Coordenação de Águas Subterrâneas (COSUB)/SPP e encaminhados para prosseguimento no
âmbito do Processo SEI nº 02501.001670/2023-22por meio da Nota Técnica Conjunta nº
74/2026/COINT/SRE/SPP-SEI.


2. O Estado recebeu pontuação de 18,7, 19,7 e 3,8 pontos nos Critérios I, II e III-A,
respectivamente, de um total de 20, 20 e 10 pontos, conforme as justificativas apresentadas pelas áreas
certificadoras na Nota Técnica Conjunta supracitada.


3. Por meio do Ofício Externo nº 892/2026-SEMAC, a Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas de Sergipe encaminhou a Contestação ao Resultado da
Certificação das Metas do Progestão – 3º Período do 3º Ciclo (2025), apresentando informações
complementares e esclarecimentos acerca dos registros considerados como não disponibilizados no
CNARH pela COINT/SRE (Critério I), dos dados adicionais de poços disponibilizados no CNARH pela
COSUB/SPP (Critério II) e dos registros de águas superficiais considerados como não consistidos pela
COINT/SRE (Critério III-A).


4. Com relação aos itens afetos ao Critério I, a COINT/SRE analisou as informações
complementares encaminhadas no Ofício Externo nº 892/2026-SEMAC, em conjunto com os registros
constantes da documentação utilizada para a certificação, e considerou o seguinte:


5. Quanto às 4 (quatro) autorizações apontadas pela SEMAC como duplicidades, referentes a
atos distintos relacionados à mesmo ponto de captação já registrado, onde verificou-se houve alteração do
ato autorizativo sem alteração das coordenadas, do usuário ou do tipo de interferência. Nesses casos,
considerando o modelo de dados atualmente adotado pelo CNARH, no qual não é possível, por meio de
carga de dados em planilha ou webservice, representar de forma independente atos sucessivos quando
permanecem inalterados o ponto de referência e os demais elementos cadastrais da interferência, mantém-
se no cadastro apenas o ato mais recente. Dessa forma, acolhe-se a contestação quanto a esse item, não
devendo essas ocorrências ser consideradas como ausência de disponibilização de dados no CNARH para
fins de avaliação do Critério I.


6. Em relação às 6 (seis) autorizações referentes à regularização de obras, a SEMAC
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esclareceu que se trata de instrumento próprio utilizado para regularizar barramentos já construídos sem a
correspondente solicitação de outorga de obra no momento de sua construção. Considerando que o
instrumento de regularização informado não se confunde com a autorização da interferência em recursos
hídricos propriamente dita e não caracteriza, por si só, uma nova interferência, nem novo ponto de
referência a ser cadastrada na base, ou seja, não foi identificada correspondência cadastral para esses atos
no CNARH. Assim, acolhe-se também a contestação quanto a esse item, não devendo essas ocorrências
ser consideradas para fins de aferição do Critério I.


7. Por outro lado, quanto às 12 (doze) autorizações referentes a lançamentos de efluentes
ausentes, entende-se que a justificativa apresentada, sem detalhamento adicional que permita alterar o
entendimento anteriormente adotado, não deve ser acolhida. A Resolução ANA nº 317, de 26 de agosto de
2003, estabelece, em seu § 3º, que o CNARH conterá, no mínimo, os dados indicados na Resolução
CNRH nº 126, de 29 de junho de 2011. O referido normativo, ao tratar das interferências regularizadas,
inclui expressamente, em seu inciso III, as “captações de água, lançamentos de efluentes em corpos
hídricos, bem como pontos de referências em locais onde ocorram intervenções nos corpos hídricos, cujo
uso seja não consuntivo, que tenham sido autorizados mediante ato ou documento formal emitido pelo
órgão ou entidade outorgante de recursos hídricos”. Dessa forma, os lançamentos de efluentes constituem
interferências regularizadas abrangidas pelo escopo do CNARH e, portanto, devem ser disponibilizados no
Cadastro. Assim, não se acolhe a contestação quanto a esse item, permanecendo essas ocorrências no
quantitativo considerado para a avaliação do Critério I.


8. Dessa forma, para o Critério I, das 22 ocorrências inicialmente identificadas como diferença
entre o quantitativo de usos regularizados informado pelo Estado e aqueles identificados no CNARH, 10
ocorrências passam a ser consideradas justificadamente não contabilizáveis para fins de aferição do
critério. Dessa forma, o percentual de atendimento deve ser revisto de 94% para 96%, correspondendo a
19,27 pontos.


9. Quanto à contestação referente ao critério II, o Estado informa que não dispõe dos dados
faltantes nos registros invalidados na certificação, relativos a duas interferências da modalidade outorga.
Diante disso, a área técnica acolhe a contestação e revisa, no Quadro 2 da NOTA TÉCNICA CONJUNTA
Nº 74/2026/COINT/SRE/SPP-SEI, o “Percentual de usuários regularizados em 2025 com dados do poço
cadastrados no CNARH” de 98,52% para 100%, bem como o “Cumprimento da exigência constante no
subitem II” para 20 pontos. Ademais, a área técnica orienta que seja registrada no Relatório Anual do
Progestão a ausência de dados do poço nos registros da modalidade outorga, quando essa informação não
estiver disponível.


10. Com relação aos itens afetos ao Critério III-A – Consistência dos Dados, destaca-se que,
dos 8 (oito) registros encaminhados para consistência, 3 (três) já haviam sido considerados atendidos pela
área certificadora. Nos 5 (cinco) registros restantes, a inconsistência identificada correspondia a “Registros
sem finalidade”, para os quais foi apresentada a seguinte orientação: “Verificar se o ato correspondente foi
lançado em outra interferência. Caso negativo, realizar novo cadastro.”


11. Para os 5 (cinco) registros não considerados atendidos, o estado informou, em todos os
casos, que “A finalidade informada está correta”, indicando a respectiva finalidade. Entretanto, essa
manifestação não comprova o atendimento da orientação de consistência encaminhada pela área
certificadora, uma vez que não foi indicada outra interferência na qual o ato correspondente teria sido
lançado, tampouco foi demonstrada a realização de novo cadastro para correção da inconsistência.
Ressalta-se que, quando a finalidade não se encontra registrada na base de dados, a interferência
permanece inconsistente, sendo necessária sua complementação por meio de procedimento de cadastro
que efetivamente incorpore a informação à base.


12. Assim, embora o Estado tenha apresentado manifestação acerca dos cinco registros, as
informações fornecidas não demonstram que as inconsistências apontadas tenham sido efetivamente
sanadas conforme os procedimentos indicados para a consistência dos dados. Dessa forma, não se acolhe a
contestação quanto ao Critério III-A, mantendo-se a avaliação originalmente atribuída a esse critério, de
um atendimento de 37,5%, correspondente a 3,75 pontos.


13. Diante do exposto, acolhe-se parcialmente a contestação apresentada pelo Estado de
Sergipe, nos termos desta Nota Técnica. Com a revisão do quantitativo considerado para fins de
certificação, a pontuação atribuída à Meta Federativa I.1 foi recalculada, considerando-se a alteração do
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percentual de atendimento do Critério I de 94% para 96%, bem como a alteração do percentual de
atendimento do Critério II de 98,52% para 100%, correspondente a 10 pontos, observada a metodologia de
cálculo estabelecida para o 3º período do 3º Ciclo do Progestão.


14. Desta forma, conforme indicado na última linha do Quadro 2 da NOTA TÉCNICA
CONJUNTA Nº 74/2026/COINT/SRE/SPP-SEI , que considera o cálculo feito de acordo com a
metodologia exposta no Informe nº 02/2025 e no Informe Complementar nº 01/2023, altera-se a
certificação, para o Estado de Sergipe, da nota total de 67,2 para 68,0 pontos, correspondente a um
percentual de cumprimento de 68,0% para a meta I.1, no 3º período do Ciclo 3 do Progestão.


Atenciosamente,


 
(assinado eletronicamente)


ALEXANDRE LIMA DE FIGUEIREDO TEIXEIRA
Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico


 
 


(assinado eletronicamente)
LETÍCIA LEMOS DE MORAES


Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico
 
 


(assinado eletronicamente)
MÁRCIA TEREZA PANTOJA GASPAR


Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico
 
 


(assinado eletronicamente)
MARCUS ANDRE FUCKNER


Especialista em Geoprocessamento
 
 


(assinado eletronicamente)
FERNANDO ROBERTO DE OLIVEIRA


Coordenador de Águas Subterrâneas
 
 


(assinado eletronicamente)
MÁRLON CRISLEI DA SILVA


Coordenador de Fomento à Integração Nacional de Regulação de Usos
 
 


De acordo. À COAPP/SAS, para providências.


 
 


(assinado eletronicamente)
RENATA ROZENDO MARANHÃO


Superintendente de Planos, Programas e Projetos
 
 


(assinado eletronicamente)
MARCO J. M. NEVES


Superintendente de Regulação de Usos de Recursos Hídricos


Documento assinado eletronicamente por Marcus André Fuckner, Especialista em
Geoprocessamento, em 19/08/2026, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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Documento assinado eletronicamente por Márcia Tereza Pantoja Gaspar , Especialista em Regulação
de Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 19/08/2026, às 16:26, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Fernando Roberto de Oliveira , Coordenador de Águas
Subterrâneas, em 19/08/2026, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Marco José Melo Neves , Superintendente de Regulação de
Usos de Recursos Hídricos, em 19/08/2026, às 19:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Alexandre Lima de Figueiredo Teixeira , Especialista em
Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 20/08/2026, às 03:29, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Márlon Crislei da Silva , Coordenador de Fomento à
Integração Nacional de Regulação de Usos, em 20/08/2026, às 09:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Letícia Lemos de Moraes , Especialista em Regulação de
Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 20/08/2026, às 09:46, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0231429 e o
código CRC 9C78FF52.


Referência: Processo nº 02501.001670/2023-22 SEI nº 0231429
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Progestdo - Determinagio do valor da parcela a ser paga ao estado
Periodo|Gzster do Contrat Elmar Andrade de Castro PROGESTAO
3 Estado: SE Programa de Consolidago do Pacto
TIPOLOGIA Nacional pela Gestio das Aguas
EDITAR APENAS CELULAS COM PREENCHIMENTO AZUL
p Periodo 3 - 32 Ciclo
Pesos (%)| Variavel Avaliada? | Mi
11.1 |Disponibilizagio e consisténcia das bases cadastrais de usuarios da dgua 7 o 054 38
112 |Complementacio e consisténcia de dados adicionais sobre pogos 3 1,00 3
1. Metas de Cooperago 12 |capacitagéo em recursos hidricos 10 Sim 035 95
Federativa (Anexo Il1) 13 |Contribuigdo para difusio do conhecimento 10 siM) 1,00 10
14 |Prevencio de Eventos Hidrolégicos Criticos 10 siM 1,00 10
15 |Atuagio para seguranga de barragens 10 SiM 085 25
16 |Monitoramento hidrolgico 10 siM 1,00 10
1.7_|Fiscalizagio de usos de recursos hidricos 10 sIM 1,00 10
Metas/Variaveis Pesos (%) Variavel Avaliada? |mi|Mi| _ Mi*Pi (%)
1.1 |Organizagio institucional do sistema de gestdo SIM 1
1.2 |Gestdo de processos SIM 1
1.3 |Arcabougo legal SIM 1
.2 Legais, 1.4 |Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CERH) SIM 1
L e e 1.5 |comitas de Bacias e outros Organismos Colegiados 8 SIM 1
institucionais e de. A 1 8
R e 1.6 |Agéncias de Agua ou de Bacia ou Similares SIM 1
Articulagio Social c o )
1.7 |comunicagio social e difuso de informagdes SIM 1
18 |capacitagio sim 1
1.9 |Articulagio com setores usudrios e transversais SIM 1
mi Bloco 11.2 MINIMO: 6 9
2.1 [Balango hidrico SIM 1
2.2 |piviso hidrografica SIM 1
2.3 |Planejamento estratégico SIM 1
. 2.4 |Plano Estadual de Recursos Hidricos (PERH) a SIM 1
1.3 Planejamento h 1 a
2.5 |Planos de Bacias Hidrograficas SIM 1
2.6 |Enquadramento dos corpos d'agua SIM 1
Il. Metas 2.7 |Estudos especiais de gestéo SIM 1
Estaduais $miBloco 113 MINIMO: 4 7
(Anexo IV) 3.1 |Infraestrutura de Dados Espaciais sobre Recursos Hidricos (IDE-RH) SIM 1
3.2 |Cadastro de usudrios, usos e interferéncias SIM 1
3.3 |Monitoramento hidrologico SIM 1
Informagioe | Monitoramento de q‘ualmade de dgua . SIM 1
suporte 3.5 |[sistema de informagdes ) SIM o1 a
3.6 |Pesquisa, desenvolvimento einovagio SIM 0
3.7 |Modelos e/ou sistemas de suporte & decis3o SIM 0
3.8 |Gestdo de eventos criticos SIM o
ImiBloco 114 MINIMO: 4 a
4.1 |Outorga de direito de uso dos recursos hidricos SIM 1
2.2 |Fiscalizagdo do uso dos recursos hidricos SIM 1
2.3 |cobranga pelo usos dos recursos hidricos SIM 1
4.4 |sustentabilidade financeira do sistema de gestdo A SIM 1
11.5 Operacional | 4.5 |Infraestrutura hidrica SIM 1)1 a
2.6 |Fundo Estadual de Recursos Hidricos (FERH) sim 1
4.7 |programas e projetos indutores SIM 1
4.8 |Alocagio negociada da dgua SIM 0
mi Bloco IL5 MiNIMO: 3 7
Metas/Varidveis Pesos (%)| Valor investido (R$) | Mi Mi*P (%)
1 |Organizagio institucional do Sistema de Gestio 12465885 91
2 |comunicagio Social e Difuso de Informagdes
Il. Metas 3 |Planejamento Estratégico
Estaduais 4 |Plano Estadual de Recursos Hidricos 10
(Anexo V) 5 |sistema de Informagdes * o
6 |Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hidricos
7 |Fiscalizagio
investimentos autodeclarados ‘Vzlof minimo = R$ 25 mil
a2 |Apresentagio da situag3o de gestio na Assembleia Legislativa 0 Pprogestdo (%) 2450
Pmax (%) 100
oy , | Flaboragéo de plano plurianual de apicagdo dos recursos o h Valor investido (R$)|__70.000,00
apresentagdo anual ao CERH dos desembolsos realizados Ano de Exercicio 2025
¢ |Desembolso anval dos recursos transferidos )| Vmax (R$)] 70000000
Total do Fator de Redugio| 0 Vparcela (r$) 116631600081
m: indicador de atendimento da variavel estadual de gest3o (ndo cumpriu: 0 ou cumpriu: 1)
M:: indicador de atendimento dameta (de 0 a 1)
Pros: Somatério do peso das metas (em %)
P: peso atribuido 3 meta conforme Anexos Iil, IV e V do Quadro de Metas (em %)
Pyrazestso: percentual de atendimento (entre 0 e 100%)
Vs valor méximo da parcela (R$ 700 mil)
Ve st valor do repasse anual (em RS)
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Atenciosamente,
 

 
 


